
Governo Municipal de 

OUIXEr~OBIM 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 14.008/2021- PERP 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

Regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n° 8.666 
de 21/06/93 (atualizada), Decreto n° 10.024/19 de 20 de setembro de 2019, Decreto n° 
7.892 de 23 de janeiro de 2013 e Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE, por intermédio do Pregoeiro 
JOSÉ MAC DOWEL TEIXIERA AZEVEDO NETO, nomeado pela Portaria no 
0401/060/2021 de 04 de janeiro de 2021, torna público que realizará licitação na 
modalidade PREGAO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo 
menor preço POR LOTE, através do site: www.bIl.orq.br,  tendo como objeto o REGISTRO 
DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

(' ALIMENTÍCIOS PARA O FORNECIMENTO DA MERENDA ESCOLAR, PARA 
"- ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO CIÊNCIA 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DESTE MUNICIPIO, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O edital também 
poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, 
no endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br  

PREÂMBULO 

Início do recebimento das propostas e habilitação: 09/06/2021, ás 08:00h 
Fim do recebimento das propostas e habilitação: 21/06/2021, ás 08:00h 
Abertura das propostas: 08:01h do dia 21/06/2021 
Início da sessão de disputa de preços: 09h00min do dia 21/06/2021  
órgão Gerenciador: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INÕVAÇÃO 
Validade da Ata: 12 (doze) meses 
Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 01  - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
ANEXO 02—  MINUTA DA PROPOSTA 
ANÉX003— MODELO  DE DECLARAÇÃO DIVERSAS 
ANEXO 04—  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANÊXO 05—  MINUTA DO CONTRATO 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 

1 

çi- Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centro - CEP 63.800.000— Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68. CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 



Governo Municipal de 

OUIXEUMOBIM 
fi ) •:.. 

Q Rs9. o(. ; 
1 	2.. 

, 	O 

suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da 
DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
QUIXERAMOBIM, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante da página 
eletrônica da BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL  (www.bll.org.br). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

fl 
	

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos; 

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para respectivo cadastramento junto à BOLSA DE LICITAÇOES 
DO BRASIL; 

4.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresa, 
vez que de acordo com a realidade de mercado, o objeto é de comum comercialização, 
havendo uma considerável quantidade de empresas com capacidade para fornecimento, 
sendo certo que uma pluralidade de sujeitos associados para execução do objeto, poderia 
acarretar prejuízos a gestão contratual; 

4.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da 
administração municipal; 

4.5. Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à 
capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade 
financeira e regularidade fiscal; 

4.6. Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, 
gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou 
empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta; 

4.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL,  até no mínimo uma hora antes do 
horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

4.8. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 
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a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por me 
seu operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua 
representação no pregão, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LICITAÇOES DO 
BRASIL  (ANEXO 03); 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE 
LICITACOES DO BRASIL  (ANEXO 03); 

c) Ficha técnica descritiva, (ANEXO 04), com todas as especificações do produto objeto 
da licitação em conformidade com os ANEXOS 01 e 02. Sob nenhuma hipótese será 
admitida a substituição da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início da 
disputa de lances. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". 
Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50; 

4.8.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor 
do certame, que pagará a BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, provedora do sistema 

,-.., eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual 
ajustado, a título de .taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacional da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL, anexo 04; 

4.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo 04 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha 
técnica descritiva do objeto, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores alterações; 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

f' c) abrir as propostas de preços; 
d.) analisar a aceitabilidade das propostas;. 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES 
DO BRASIL 
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6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear atra 
instrumento de mandato previsto no item 4.8 "a", com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BOLSA DE LICITAÇOES  
DO BRASIL,  atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no site: www.bllcompras.orq.br. 

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL, 
a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa. 

6.4. 'A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL. 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7. PARTICIPAÇÃO 

7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante. 

7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR (41) 30974600/30974646, ou através da BOLSA 
DE LICITAÇOES DO BRASIL ou pelo e-mail contato(âbII.orq.br. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
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8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão p 
pregão, na forma eletrônica,com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 

8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital 
(REFERENTE AO VALOR UNITÁRIO DO ITEM) e não havendo lances com valores 
iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

8.6. 'Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores 
digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de 
lances. 

8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará  o autor dos lances 
aos demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50  

8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às 
licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

8.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.9.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"AB,E,RTO",  em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

8.10.' A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

8. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço 
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8.14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele à 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 50,00(cinquenta reais) 

8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 

( atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante 
para que seja obtido preço melhor. 

8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 

8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 
interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de 
menor preço. 

8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o 
desempate em favor ME/EPP. 

8.22.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado 
durante a etapa de lances; 

8.22.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. E de responsabilidade da licitante a sua 
conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do 
direito sob comento. Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será 
analisada sua documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 8.20.1, na ordem classificatória, com vistas ao 
exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem 
no intervalo estabelecido no subitem 8.22.1, será realizado sorteio eletrônico entre as 
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mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vi€edora 
para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

8.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela 
não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

8.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame, após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 

8.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

(' materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcéla ou à totalidade da remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

9.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas 
no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES, conforme a ficha técnica descritiva do serviço 
e/ou produto. Caso ache necessário o Pregoeiro pode solicitar arquivos para itens 
específicos marcando a opção ARQ ou INFO no sistema, o licitante deverá então se tiver 
marcado ARQ inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a opção 
INFO deverá no ícone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção 
de arquivos ou informações detalhadas, implicará na desclassificação da Empresa, face 
à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

9.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01 e 
02. 

9.4. 'A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado); 

9.5. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime 
fiscal no campo próprio da ficha técnica (anexo 04) sob pena do licitante enquadrado 
nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, 
conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

9.6_A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com 
o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas 
as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos 
documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 

7 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707- Centro - CEP 63.800.000- Qulxeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.303/0001.68 - CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 



5ÁQ 

CIO  

Rs 
Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, insd?1 
Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta 
bancária, no prazo estipulado no item 11.1.8, deste Edital. 

Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou 
serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 

e) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas 
que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 
02, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

9.7. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue no endereço indicado pela Secretaria contratante. 

9.8. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
menor preço por LOTE. 

9.9. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 

9.10. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou 
da legislação em vigor. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

10. 1. Para julgamento será adotado o critério de Menor Preço - POR LOTE, observado o 
prazo para início/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR 
N° 123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que 
houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou 
até 5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada 
pelo sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 
5(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela 
considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea «a". 
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c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte 
classificada, na forma da alínea "a" anterior, serão convocadas as remanescentes, 
quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitas de habilitação. 

10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for 
o caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 

10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 

10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o 
Pregóeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 

11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

11.1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO 
SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ 
A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

11.1.2 - o preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos 
neste edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 11  da LC n° 123, de 2006. 

11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
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11.1.5. Ate a abertura da sessão publica, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

11.1.8. ENCERRADA A FASE DE LANCES E/OU NEGOCIAÇÃO, DEPOIS DE 
DECLARADO ACEITO O PREÇO PROPOSTO E APÓS CONVOCAÇÃO DO 
PREGOEIRO ATRAVÉS DO CHAT DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO, O 
LICITANTE VENCEDOR DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 
COM OS RESPECTIVOS VALORES READEQUADOS AO MENOR LANCE 

" OBEDECENDO A TODOS OS DADOS SOLICITADOS NO ANEXO 02(MINUTA DA 
PROPOSTA) DO EDITAL, QUE DEVERÃO SER ENVIADOS AO E-MAIL DO SETOR DE 
LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE 
PREGAOELETRONICOQXB@GMAIL.COM , DENTRO DO PRAZO MÁXIMO DE 24 

(VINTE E QUATRO) HORAS, A CONTAR A PARTIR DA CONVOCAÇÃO DO 
PREGOEIRO VIA CHAT DO SISTEMA. 

11.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do 
prazo acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 16, deste Edital, 
podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 
subseqüente. 

11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação e da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou 
desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os 
que demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única 
via. 

	

11.2.2. 	O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer 
tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, 
fixando-lhes prazo para atendimento. 

11.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida para a habilitação. 

	

11.2.4. 	Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o 
número do CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, 
portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 
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11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipó 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim dos recebimentos das 
propostas. 

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 

11.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

11.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, 
cooperativa - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

11.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

11.3.5. Microempreendedor individual - MEL Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.3.6. Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro 
documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei; 

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

11.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

11.4.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
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e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

11.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição; 

11.4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

11.4.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 
n° 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item/lote, 
conforme o caso. 

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURÍDICA: 

11.5.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica. 

11.5.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termo do art.58 da 
lei n°11.101/2005. No caso da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a 
homologação judicial do plano de recuperação. 

11.5.2. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na 
junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. O balanço deverá ser acompanhado 
dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 

,,. registrados na junta Comercial, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do 
artigo 31, inciso 1, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores; 

11.5.2.1 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta 
Comercial; 

11.5.2.2 - No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser 
acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do 
Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 

11.5.2.3 - No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente 
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registrado na junta comercial - constando no Balanço o número do Livro e das fo 
quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
legal da empresa. 

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

11.6.1. A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível em características 
com o objeto da licitação, comprovando que o licitante já executou ou que executa 
satisfatoriamente o objeto da licitação; 

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o pregoeiro e Equipe de 
Apoio, poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do 
Atestado de Capacidade Técnica em questão, e: 
- Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 

II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e 
comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação 
vigente. 

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

11.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
no ANEXO 07, deste edital; 

11.7.2. Declaração de idoneidade, conforme modelo constante no Anexo 05, deste edital. 

11.7.3. Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante no Anexo 08 deste 
edital; 

11.7.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrênciasposteriores, conforme modelo constante no Anexo 06 deste edital (art.32, §20, 
da Lei n.° 8.666/93). 

12. DAS AMOSTRAS 

A empresa declarada habilitada deverá apresentar as amostras e demais documentos 
conforme trata o termo de referencia. 

13. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
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13.1. Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimentos e os 
apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

13.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 
meio eletrônico, na forma do edital. 

13.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

13.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

13.5. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública. 

13.6. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

13.7.. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

13.8. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame 

13.9. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos 
documentos de habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o 
edital, o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase 
de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de 
manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais 
decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no 
prazo de 30 (trinta) minutos. 

13.10. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

13.11. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de 
recurso. 

13.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

13.13. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

13.14. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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13.15. As impuqnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifes -: a 
plataforma da BLLCOMPRAS e caso aceitos enviados por email ou protocolados em duas 
vias. Esta via deverá estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões do 
recurso e assinatura do representante leqal para que possa ser anexada no processo-
Junto com este documento original, deverá ser enviado também uma cópia por e-mail 
para que seja possível a publicação on-line das razões do recurso interposto e a decisão 
cabida à este. 

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante 
lavratura da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, 
através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vêncedor(es), que observará os termos da 

('. 	Lei n° 8.666/93, da Lei n° 10.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes. 

14.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO 09) o modelo da Ata de Registro de 
Preços a ser celebrada. 

14.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação 
aplicável deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - 
Anexa a este Edital. 

14.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Quixeramobim - 
CE convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que 
firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos 
termos do modelo que integra este Edital. 

14.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser 

,. 	prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante 
o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Quixeramobim-
Ce. 

14.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não 
formalizar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

14.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
estabelecido é facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, 
respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, 
com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados 
os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto 
Básico. 

14.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro 
de Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do 

15 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centro - CEP 63.800.000— Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68. CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441 .1 326 



Governo Municipal de 

QUIXE' à , ' OBIM 
1.. 	- o' 

o'R3 

mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com,  
aos possíveis termos aditivos. 

14.4. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, 
nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se 
fizerem necessárias, a critério da administração pública, respeitando-se os limites 
previstos na Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor máximo consignado na Ata de Registro de Preços. 

14.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de 
sua assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 

14.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, 
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao 
detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

14.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está 
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o 
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 

14.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de 
avisos da Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim e ficarão à disposição 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

14.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, 
avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer 
tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve os custos dos produtos registrados. 

14.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo 
ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço 
de mercado. 

14.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado, por fato superveniente. 

14.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente, constante da proposta do fornecedor, e aquele vigente no mercado à 
época do registro - equação econômico-financeira. 

14.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que 
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado 
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14.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá 
convocar os demais licitantes classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, 
nas mesmas condições do 10  colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela. 

15. DA ADESÃO ÀATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela 
• Secretaria de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação, na condição de ÓRGÃO 
GERENCIADOR e pelas demais Unidades Administrativas, ambas, da Prefeitura 
Municipal de Quixeramobim, na condição de ÓRGÃOS PARTICIPANTES, e por qualquer 
outro órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador do processo, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

15.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse 
junto à Secretaria de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação da Prefeitura Municipal 
de Quixeramobim, que indicará as possíveis licitantes e respectivos preços registrados. 

15.3- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, 
observada as condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

15.4- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata 
este subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade 
interessada a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão 

('\ gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n° 
7892/13, alterado pelo Decreto n° 9488/2018. 

15.5- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 

15.5.1- Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já 
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 - P). 
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15.6- A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou enti.a.es  
Participantes, a adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

15.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

15.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 

15.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 
ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

16. DA CONTRATAÇÃO 

16.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de 
contrato específico, celebrado entre o Município, representado pelo (s) Secretário (s) 
Ordenador (es) de Despesa (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor 
(doravante denominada Contratada), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste 
edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da 
assessoria jurídica do Município. 

16.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do 
Contrato, contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 
(cinco) dias úteis, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo 10. Em caso de 
recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 15.7 deste edital. 

16.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao (à) Secretário (a) Ordenador (a) de Despesa convocar as licitantes 
remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 
quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação. 

16.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do 
Contrato na imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento 
se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

16.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 
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17. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRA 

17.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá 
garantir a prévia defesa, aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando 
for o caso: 

1. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao 
prazo de execução; 

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega da 
prestação de contas ou relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados 
pela Administração para a entrega do objeto licitado; 

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado não entregue, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de Quixeramobim-Ceará, pela não 

( 	execução parcial ou total do contrato. 

17.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 05(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto 
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro 
do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o 
contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

17.3. As sanções previstas na alínea 1 do subitem 16.1 e subitem 16.2, deste item 
poderão ser aplicadas juntamente com as das alíneas li e III do subitem 16.1, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

17.4. Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, 
responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
devidos pela Administração ou, quando for o caso cobrado judicialmente. 

17.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de 
Bens e Serviços da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa 
contratada, e no caso de suspensão de licitar, a contratada deverá ser descredenciada 
por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações 
legais. 

17.6. Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte 
da licitante que não poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a 
justificativa que houve erro na formulação, engano nos preços ou erro de digitação da 
proposta, não será admitida a desistência da proposta para estes casos, sendo a licitante 
penalizada com a declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a Administração. 

17.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será 
encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, 
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 
obrigação assumida. 
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17.8. As sanções previstas no item 16.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de 
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
comunicarem seu desinteresse. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 
Prefeitura Municipal de Quixeramobim revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 
interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibflizado no 
sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O MUNICIPIO DE 
QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 

18.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

18.3. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da• 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 

18.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 

18.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
e*ata compreensão da sua proposta. 

18.6. As normas que disciplinam este Prego serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

18.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro. 

18.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os 
termos deste Edital. 

18AÓ. Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL qualquer responsabilidade pelas 
obrigações assumidas pelos fornecedores com o licitador, em especial com relação à 
forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à 
quitação financeira da negociação realizada. 
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18.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais re tanres 
deste Edital será o da Comarca de QUIXERAMOBIM, Estado CEARÁ, considera.o 
aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

18.12. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 
às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de 
QUIXERAMOBIM, para melhores esclarecimentos. 

18.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará 
parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 

18.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

18.15. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo 

rIN 
Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante. 

18.16. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da 
legislação pertinente. 

18.17. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos 
casos em que se encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há 
substituição do instrumento do contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já 
mencionada. 

18.18. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos 
ou supressões, em conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei n° 
8.666/93 com as alterações da Lei n° 8.883/94. 

Quixeramobim - Ce, 02 de junho de 2021. 

JOSÉ MAC DOWEL TEIXIERA AZEVEDO NETO 
Pregoeiro 

Governo Municipal de 
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ANEXO 1  
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇO PATA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS PARA O FORNECIMENTO 
DA MERENDA ESCOLAR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DA EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, tudo 
conforme especificações contidas neste instrumento e nas regulamentações do Decreto 
Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e suas alterações posteriores. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

P 	2.1 - Considerando que a Secretaria de Educação Ciência Tecnologia e Inovação, prima 
por praticar um conjunto de políticas e ações que assegurem no âmbito da escola, a 
construção de uma educação básica em equidade e foco no aprendizado e sucesso do 
aluno. Nesse sentido, para que esse objetivo seja alcançado na sua plenitude, faz-se 
necessário o estabelecimento de medidas destinadas à otimização do pleno fornecimento 
da alimentação escolar aos alunos da rede pública municipal de Quixeramobim, bem 
como ao cumprimento do que determina a legislação que rege o PNAE. Conforme 
estabelecido na legislação - RESOULÇÃO/FNDEICD/N° 20 de 02 de dezembro de 2020 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, e RESOLUÇÃO N° 06, de 
08 de maio de 2020, o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE desenvolvido 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, tem como objetivo suprir 
as necessidades alimentares e nutricionais dos alunos, promovendo, consequentemente, 
os bons hábitos alimentares. O programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
oferece alimentação escolar e ações de educação alimentar e nutricional a estudantes de 
todas as etapa da educação básica pública, contribui para o crescimento e o 
desenvolvimento das crianças e para redução dos índices de evasão escolar, além de 
fomentar a economia local e possibilitar o efetivo controle social. A fim de oferecer uma 
refeição de qualidade, o cardápio da alimentação escolar do município de Quixeramobim 
é elaborado por nutricionistas, levando em conta hábitos alimentares próprios da região 
bem como a quantidade de calorias necessárias. Diante do exposto, é necessário que se 
realize um novo procedimento licitatório a fim de viabilizar a aquisição dos alimentos que 
compões o cardápio da alimentação colar do ano letivo. Essa aquisição se faz necessária 
devido à necessidade para o fornecimento da alimentação escolar do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar, possibilitando que os alunos matriculados na Rede Pública 
Municipal de Ensino de Quixeramobim, tenham uma alimentação escolar adequada no 
retorno das aulas presenciais ou na distribuição de Kits fundamentada na Lei n° 
13.987/2020, de 7 de abril de 2020, que modificou a Lei n° 11.947/2009 na qual permite, 
em caráter excepcional, a entrega dos produtos da alimentação escolar diretamente aos 
estudantes durante o período da situação de emergência ou calamidade pública do país. 

2.2 - A opção pelo Sistema de Registro de Preços decorre da vantagem de otimizar 
os estoques e reduzir os custos de armazenamento, sendo um importante 
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instrumento de planejamento e controle das necessidades de materiais adota 
Administração Pública, tendo seu alicerce no inciso li, art. 15, da Lei n° 8.666/1993. 

2.3 - A adoção pelo Sistema de Registro de Preços justifica-se, ainda, pela 
necessidade de contratações frequentes/recorrentes do referido objeto, situação 
que caracteriza a necessidade contínua de aquisição dos materiais constantes do 
presente termo, não sendo possível mensurar previamente o quantitativo total a ser 
fornecido do produto ao longo do exercício financeiro. 

2.4 - Por se tratar de materiais usuais no mercado e possíveis de serem definidos 
de forma objetiva, o objeto em questão se enquadra na definição de bens e serviços 
comuns, conforme o parágrafo único, do art. 10, da Lei 10.520 de 17 de junho de 
2002. 

3— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

3.1 - Descrição do item e quantitativo: 

LOTE #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

18559 	- 	AÇÚCAR 	- 	TIPO 	CRISTAL, 
ASPECTO SÓLIDO COM CRISTAIS BEM 
DEFINIDOS, COMPOSTO POR SACAROSE 
DE 	CANA-DE-AÇÚCAR, 	COR 	BRANCA, 
ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE 
UMIDADE. 	EMBALAGEM 	PRIMÁRIA 
CONTENDO 	1 	KG 	(UM 	QUILO), 	EM 

POLIETILENO 	 TRANSPARENTE, 
CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, DATA DE 
FABRICAÇÃO, 	PRAZO 	DE 	VALIDADE. 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 06 (SEIS) MESES 
DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 
ROTULAGEM 	DE 	ACORDO 	COM 	A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

KG 87.037,00 

2 

'DE 

18562 - AMIDO DE MILHO - PURO, DE 
EXCELENTE QUALIDADE, 	PÓ 	BRANCO, 
FINO E DE FÁCIL ESCOAMENTO, NÃO 
DEVENDO ESTAR EMPEDRADO E SER 
ISENTO DE SUJIDADES. NÃO CONTER 
GLÚTEN. EMBALAGEM DE 500 GRAMAS, 
INTEGRA, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, 	MARCA 	DO 	FABRICANTE, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E PRAZO 

VALIDADE. VALIDADE MíNIMA DE 06 
(SEIS) MESES DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO. 	ROTULAGEM 	DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

CAIXA 2.017,00 

3 18563 - ARROZ BRANCO - POLIDO, TIPO 1  KG 116.607,00 
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Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
LOTE #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

LONGO, 	FINO, 	CONTENDO, 	GRÃOS 
INTEIROS, 	LIVRE 	DE 	IMPUREZAS, 
UMIDADE 	E 	INSETOS 	QUE 
COMPROMETAM O ARMAZENAMENTO OU 
O 	CONSUMO 	HUMANO. 	COM 
RENDIMENTO APÓS COCÇÃO IGUAL OU 
SUPERIOR A 2,5 VEZES O PESO DO 
PRODUTO CRU. EMBALAGEM. PRIMÁRIA 
PLÁSTICA, PACOTES DE 1 KG (UM QUILO), 
INVIOLADOS, 	 CONSTANDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, 	 INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA 
DE 	06 	(SEIS) 	MESES 	DA 	DATA 	DE 
ENTREGA DO PRODUTO. ROTULAGEM DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

A 

18564 - ARROZ PARBOILIZADO - TIPO 1, 
LONGO, FINO, CONSTITUÍDO DE GRÃOS 
INTEIROS, 	LIVRE 	DE 	IMPUREZAS, 
UMIDADE 	E 	INSETOS 	QUE 
COMPROMETAM O ARMAZENAMENTO OU 
O 	CONSUMO 	HUMANO, 	COM 
RENDIMENTO APÓS COCÇÃO IGUAL OU 
SUPERIOR A 2,5 VEZES O PESO DO 
PRODUTO CRU. EMBALAGEM PRIMÁRIA 
PLÁSTICA, PACOTES DE 1 KG (UM QUILO), 
INVIOLADOS, CONSTANDO IDENTIFCAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES DA 
DATA 	DE 	ENTREGA 	DO 	PRODUTO. 
ROTULAGEM 	DE 	ACORDO 	COM 	A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

KG 1.412,00 

18565 - AVEIA EM FLOCOS - FLOCOS 
FINOS, 100% NATURAL, SEM ADITIVOS, 
SEM CONSERVANTES. EMBALAGENS DE 
500 GRAMAS, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, PRAZO DE 
VALIDADE. 	VALIDADE 	MÍNIMA 	DE 	04 
(QUATRO) MESES DA DATA DE ENTREGA 
DO PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

PACOTE 4.541,00 

6 

18573 - CAFÉ EM PÓ - TORRADO E MOÍDO, 
ISENTO 	DE 	SUJIDADES, 	INSETOS 	E 
UMIDADE. 	 CARACTERÍSTICAS 
SENSORIAIS: 	ASPECTO 	DE 	PÓ 
HOMOGÉNEO E FINO, COR CASTANHO, 
	SABOR E ODOR PRÓPRIOS. COM  SELO DE 	 

PACOTE 33 16000 
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LOTE #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

'COM 

PUREZA ABIC. EMBALAGEM CONTENDO 
250 GRAMAS, EMPACOTADO À vÁcuo, 

IDENTIFICAÇÃO 	DO 	PRODUTO, 
MARCA 	DO 	FABRICANTE, 	DATA 	DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES DA 
DATA 	DE 	ENTREGA 	DO 	PRODUTO. 
ROTULAGEM 	DE 	ACORDO 	COM 	A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

18580 - FARINHA DE MANDIOCA - GRUPO 
SECA, CLASSE FINA, BRANCA, TIPO 1, 
ISENTA 	DE 	SUJIDADES, 	INSETOS 	E 
UMIDADE. EMBALADA EM SACO PLÁSTICO 
DE 1 KG (UM QUILO). A EMBALAGEM 
DEVERÁ 	CONTER 	OS 	DADOS 	DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, 	 INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO 	DE 	VALIDADE. 	DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 
(SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA DO PRODUTO. ROTULAGEM DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

KG 33.364,00 

18581 - FARINHA DE MILHO - EM FLOCOS, 
PRÉ-COZIDA, SEM SAL, AMARELA, COM 
ASPECTO, 	COR, 	CHEIRO 	E 	SABOR 
PRÓPRIOS, COM AUSÊNCIA DE UMIDADE, 
FERMENTAÇÃO, INSETOS E SUJIDADES. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA ATÓXICA DE 500 
GRAMAS, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, 	MARCA 	DO 	FABRICANTE, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E PRAZO 
DE 	VALIDADE. 	DEVERÁ 	APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO. 	ROTULAGEM 	DE 	ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

PACOTE 77.816,00 

9 

18582 - FÉCULA DE MANDIOCA - GRUPO 
FÉCULA, TIPO 1, ISENTA DE SUJIDADES, 
INSETOS E UMIDADE. ACONDICIONADA 
EM EMBALAGEM PRIMÁRIA ATÓXICA DE 1 
KG (UM QUILOGRAMA). A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER 	IDENTIFICAÇÃO 	DO 
PRODUTO, 	MARCA 	DO 	FABRICANTE, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E PRAZO 
DE 	VALIDADE. 	DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A 
PARTIR DA DATA DE 	ENTREGA DO 
PRODUTO. 	ROTULAGEM 	DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

KG 412,00 
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Governo Municipal de 

QUIXE ORIM 
LOTE #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

10 

18583 - FEIJÃO DE CORDA - TIPO 1, DE ia 

QUALIDADE, COM GRÃOS ÍNTEGROS, NA 
COR 	CARACTERÍSTICA 	À 	VARIEDADE 
CORRESPONDENTE, 	LIVRE 	DE 
IMPUREZAS, UMIDADE E INSETOS QUE 
POSSAM 	COMPROMETER 	O 
ARMAZENAMENTO 	OU 	CONSUMO 
HUMANO. 	EMBALAGEM 	PRIMÁRIA 
ATÓXICA DE 1 KG (UMQUILOGRAMA), 
COM 	IDENTIFICAÇÃO 	DO 	PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA 
DE 	06 	(SEIS) 	MESES 	DA 	DATA 	DE 
ENTREGA DO PRODUTO. ROTULAGEM DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

KG 4340400 

11 

18602 - MACARRÃO ESPAGUETE - À BASE 
DE FARINHA DE TRIGO, FINO, ÍNTEGRO, 
SEM 	OVOS, 	LIVRE 	DE 	SUJIDADES, 
INSETOS 	E 	UMIDADE 	QUE 
COMPROMETAM O ARMAZENAMENTO OU 
CONSUMO 	HUMANO. 	EMBALAGEM 
PRIMÁRIA EM PACOTES DE 500 GRAMAS, 
INVIOLADOS, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E PRAZO 
DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 
(SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. ROTULAGEM DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

PACOTE 9578000 

12 

18607 - MACARRÃO PARAFUSO - MASSA 
ALIMENTÍCIA COM VEGETAIS EXTRUSADA 
(ESPINAFRE, BETERRABA E FEIJÃO), DE 
TEXTURA 	LISA, 	COM 	COLORAÇÕES 
AMARELA, 	VERDE, 	VERMELHO 	E 
MARROM, SEM CORANTES ARTIFICIAIS. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA EM PACOTES DE 
500 GRAMAS, INVIOLADOS, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, 	 INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS E PRAZO DE VALIDADE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 03 (TRÊS) MESES A 
PARTIR 	DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO. 	ROTULAGEM 	DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

PACOTE 200,00 

13 

18605 - MACARRÃO TIPO PARAFUSO SEM 
GLÚTEN - À BASE DE FARINHA DE ARROZ 
E/OU DE MILHO, SEM GLÚTEN, LIVRE DE 
SUJIDADES, INSETOS E UMIDADE QUE 
COMPROMETAM O ARMAZENAMENTO OU 
CONSUMO 	HUMANO. 	EMBALAGEM 

PACOTE 40,00 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 

UNIT. 
VAR—
TOTAL 

PRIMÁRIA EM PACOTES DE 500 GRAMAS, 
INVIOLADOS, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E PRAZO 
DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 
(SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. ROTULAGEM DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

14 

18613 - SARDINHA - IMERSA EM ÓLEO 
COMESTÍVEL, 	CONTENDO 	ÁGUA 	DE 
CONSTITUIÇÃO E SAL. ACONDICIONADA 
EM 	EMBALAGEM PRIMÁRIA METÁLICA, 
INTEGRA, COM REVESTIMENTO INTERNO 
APROPRIADO, 	 VEDADA 
HERMETICAMENTE, 	ISENTA 	DE 
FERRUGENS, 	ESTUFAMENTO 	E 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. AQUISIÇÃO EM 
UNIDADES 	DE 	250 	GRAMAS. 	A 
EMBALAGEM DEVE CONTER SELO DE 
INSPEÇÃO (SIF, SIE OU SIM), DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA 
DE 08 (OITO) MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA DO PRODUTO. ROTULAGEM 
DE 	ACORDO 	COM 	A 	LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

UNIDADE 11.341,00 

LOTE#2 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

18568 - BISCOITO TIPO CREAM CRACKER - 

POSSUIR COMO PRINCIPAL INGREDIENTE A 
FARINHA 	DE 	TRIGO 	ENRIQUECIDA 	COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO E VALOR CALÓRICO 
MÍNIMO DE 400 KCAL / 100 GRAMAS DE 
PRODUTO. SERÃO REJEITADOS BISCOITOS 
MAL 	COZIDOS, 	QUEIMADOS 	E 	DE 
CARACTERÍSTICAS SENSORIAIS ANORMAIS, 
NÃO PODENDO APRESENTAR EXCESSO DE 
DUREZA 	E 	NEM 	SE 	APRESENTAR 
QUEBRADIÇO. 	EMBALAGEM 	PRIMÁRIA 	E 
SECUNDÁRIA 	EM 	MATERIAL 	PLÁSTICO 
ATÓXICO COM NO MÍNIMO 400G (3X1) E 
EMBALAGEM TERCIÁRIA DE PAPELÃO LIMPO, 
INTEGRO 	E 	RESISTENTE. 	EMBALAGENS 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA 	DO 	FABRICANTE, 	INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS 	E 	PRAZO 	DE 	VALIDADE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES DA 

PACOTE 52.548,00 
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LOTE#2 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

DATA 	DA 	ENTREGA 	DO 	PRODUTO. 
ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

2 

18569 - BISCOITO TIPO MARIA - POSSUIR 
COMO PRINCIPAL INGREDIENTE A FARINHA 
DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 
FÓLICO E VALOR CALÓRICO MÍNIMO DE 400 
KCAL / 100 GRAMAS DE PRODUTO. SERÃO 
REJEITADOS 	BISCOITOS 	MAL 	COZIDOS, 
QUEIMADOS 	E 	DE 	CARACTERÍSTICAS 
SENSORIAIS 	ANORMAIS, 	NÃO 	PODENDO 
APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA E NEM 
SE APRESENTAR QUEBRADIÇO. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA 	E 	SECUNDÁRIA 	EM 	MATERIAL 
PLÁSTICO ATÓXICO COM NO MÍNIMO 400G 
(3X1) E EMBALAGEM TERCIÁRIA DE PAPELÃO 
LIMPO, 	ÍNTEGRO 	E 	RESISTENTE. 
EMBALAGENS CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE E PRAZO 
DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 
ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

PACOTE  55.298,00 

18606 - BISCOITO TIPO MARIA AVEIA E MEL 
SEM LACTOSE - POSSUIR COMO PRINCIPAIS 
INGREDIENTES 	FARINHA 	DE 	TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 
AVEIA EM FLOCOS E MEL. NÃO APRESENTAR 
LACTOSE EM SUA CONSTITUIÇÃO. PACOTE 
COM 	NO 	MÍNIMO 	400G, 	CONTENDO 	NA 
EMBALAGEM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA 	DO 	FABRICANTE, 	INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS 	E 	PRAZO 	DE 	VALIDADE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES DA 
DATA 	DA 	ENTREGA 	DO 	PRODUTO. 
ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

PA COTE 400,00 

18570 - BISCOITO TIPO CREAM CRACKER 
INTEGRAL 	- 	POSSUIR 	COMO 	PRINCIPAIS 
INGREDIENTES FARINHA DE TRIGO INTEGRAL 
E FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO. PACOTE COM NO 
MÍNIMO 380G, CONTENDO NA EMBALAGEM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E 
PRAZO DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 
(SEIS) MESES DA DATA DA ENTREGA DO 
PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

PACOTE 800,00 

5 18571 - BISCOITO TIPO MARIA INTEGRAL SEM  PACOTE 800,00 
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LOTE#2 

ITEM 
- 

DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

LACTOSE 	- 	POSSUIR 	COMO 	PRINCIPAIS 
INGREDIENTES FARINHA DE TRIGO INTEGRAL, 
FARINHA 	DE 	TRIGO 	ENRIQUECIDA 	COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO. NÃO APRESENTAR 
LACTOSE EM SUA CONSTITUIÇÃO. PACOTE 
COM 	NO 	MÍNIMO 	400G, 	CONTENDO 	NA 
EMBALAGEM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA 	DO 	FABRICANTE, 	INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS 	E 	PRAZO 	DE 	VALIDADE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES DA 
DATA 	DA 	ENTREGA 	DO 	PRODUTO. 
ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

6 

18572 - BISCOITO TIPO SEQUILHO - ISENTO DE 
GLÚTEN E LACTOSE. ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARENTE E 
ATÓXICA, 	CONTENDO 	NO 	MÍNIMO 	100 
GRAMAS, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA 	DO 	FABRICANTE, 	INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS 	E 	PRAZO 	DE 	VALIDADE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A 
CONTAR 	DA 	DATA 	DE 	ENTREGA 	DO 
PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

PACOTE 400,00 

7 

18611 - PÃO TIPO HOT DOG - COMPOSTO POR 
FARINHA 	DE 	TRIGO 	ENRIQUECIDA 	COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO, ÁGUA, AÇÚCAR, SAL, 
FERMENTO, 	CONSERVANTE 	E 
AROMATIZANTE. EMBALADOS EM PACOTES 
DE NO MÍNIMO 400 GRAMAS, CONTENDO 10 
UNIDADES, 	EM 	PERFEITO 	ESTADO 	DE 
CONSERVAÇÃO. 	EMBALAGEM 	DE 
POLI ETILENO ATÓXICO COM IDENTIFICAÇÃO 
DO 	PRODUTO, 	MARCA 	DO 	FABRICANTE, 
INFORMAÇÕES 	NUTRICIONAIS, 	DATA 	DE 
FABRICAÇÃO 	E 	PRAZO 	DE 	VALIDADE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 10 (DEZ) DIAS A PARTIR 
DA 	DATA 	DA 	ENTREGA 	DO 	PRODUTO. 
ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 	O 	PRODUTO 	DEVERÁ 	SER 
ENTREGUE NAS ESCOLAS (ZONA URBANA E 
ZONA RURAL), DE ACORDO COM ENDEREÇO 
E/OU LOCALIDADE E CRONOGRAMA PRÉ-
ESTABELECIDO, COM ENTREGAS SEMANAIS, 
DENTRO DOS PADRÕES E EXIGÊNCIAS DA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

PACOTE 51.138,00 

LOTE #3 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VA$ 
TOTAL 

18560 - ADOÇANTE DIETÉTICO 	LIQUIDO 
ADOÇANTE DE ALIMENTOS E BEBIDAS COM 
BAIXO TEOR ENERGÉTICO, LIQUIDO, A BASE 
DO 	EDULCORANTE 	STÉVIA, 	PODENDO 
CONTER SUCRALOSE 	E ACESSULFAME-K, 
ASSIM 	COMO 	CONSERVANTES 
TECNICAMENTE 	ACEITOS. 	EMBALAGEM 
PRIMÁRIA TIPO FRASCO, NO MÍNIMO COM 
80ML, 	CONTENDO 	IDENTIFICAÇÃO 	DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO 	E 	PRAZO 	DE 	VALIDADE. 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 10 (DEZ) MESES DA 
DATA 	DA 	ENTREGA 	DO 	PRODUTO. 
ROTULAGEM 	DE 	ACORDO 	COM 	A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

FRASCO 50,00 

2 

18578 - COLORÍFICO SEM SAL - EM PÓ FINO, 
HOMOGÊNEO, 	SEM 	ADIÇÃO 	DE 	SAL, 
EXTRAÍDO DA SEMENTE DE URUCUM, 100% 
NATURAL. COM  ASPECTO, COR E AROMA 
CARACTERÍSTICOS E ISENTO DE SUJIDADES. 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 1 KG 
(UM QUILOGRAMA) CONTENDO 10 PACOTES 
DE 100 GRAMAS, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE E PRAZO 
DE VALIDADE. VALIDADE MINIMA DE 06 (SEIS) 
MESES DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 
ROTULAGEM 	DE 	ACORDO 	COM 	A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

KG 3.525,00 

3 

18608 - MARGARINA - CREMOSA, COM SAL, 
TENDO NO MÍNIMO 60% DE LIPÍDIOS / 100 G 
DE PRODUTO. POSSUIR ASPECTO, CHEIRO, 
SABOR E COR CARACTERISTICOS. ISENTA DE 
RANÇO E BOLORES. EMBALADA EM POTES 
DE 	PLÁSTICO 	DE 	500 	GRAMAS, 	COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 
DATA 	DE 	FABRICAÇÃO 	E 	PRAZO 	DE 
VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 
ROTULAGEM 	DE 	ACORDO 	COM 	A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

POTE 80,00 

18609 - ÓLEO VEGETAL DE SOJA - À BASE DE 
SOJA, REFINADO, COMESTÍVEL, PURO, COM 
ASPECTO LÍMPIDO, ISENTO DE IMPUREZAS, 
COM 	COR 	E 	ODOR 	CARACTERÍSTICOS. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA PET DE 900 ML, COM 
DATA 	DE 	FABRICAÇÃO 	E 	PRAZO 	DE 
VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

GARRAFA 39.405,00 

5 18612 - SAL IODADO - CONSTITUÍDO POR KG 35.792,00 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

CLORETO DE SÓDIO E SAIS DE IODO, COM 
GRANULAÇÃO 	UNIFORME, 	CRISTAIS 
BRANCOS, NÃO PEGAJOSO OU EMPEDRADO, 
ISENTO DE SUJIDADES. COM  REGISTRO EM 
ÓRGÃO 	ESPECÍFICO. 	EMBALADO 	EM 
PACOTES DE 1 KG (UM QUILO), CONSTANDO 
DATA 	DE 	FABRICAÇÃO 	E 	PRAZO 	DE 
VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 
ROTULAGEM 	DE 	ACORDO 	COM 	A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

LOTE#4 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

18566 - BEBIDA LÁCTEA SABOR MORANGO - 
PRODUTO CONSTITUÍDO POR NO MÍNIMO 51% 
DOS 	INGREDIENTES 	DE 	BASE 	LÁCTEA. 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PRIMÁRIA 
DE POLIETILENO LEITOSA DE 1 (UM) LITRO, 
EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
CONSTANDO SELO DE INSPEÇÃO (SIF, SIE OU 
SIM), INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E PRAZO 
DE 	VALIDADE. 	VALIDADE 	MÍNIMA 	DE 	45 
(QUARENTA E CINCO) DIAS QUANDO DE SUA 
ENTREGA. ROTULAGEM DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRODUTO DEVERÁ 
SER 	ENTREGUE 	NAS 	ESCOLAS 	(ZONA 
URBANA), DE ACORDO COM ENDEREÇO E 
CRONOGRAMA 	PRÉ-ESTABELECIDO, 	EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO E DENTRO DOS 
PADRÕES E EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

LITRO1.041,0 

2 

18567 - BEBIDA LÁCTEA SABOR SALADA DE 
FRUTAS - PRODUTO CONSTITUÍDO POR NO 
MÍNIMO 51% DOS INGREDIENTES DE BASE 
LÁCTEA. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PRIMÁRIA DE POLIETILENO LEITOSA DE 1(UM) 
LITRO, 	EM 	PERFEITO 	ESTADO 	DE 
CONSERVAÇÃO, 	CONSTANDO 	SELO 	DE 
INSPEÇÃO (SIF, SIE OU SIM), INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS 	E 	PRAZO 	DE 	VALIDADE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 45 (QUARENTA E CINCO) 
DIAS 	QUANDO 	DE 	SUA 	ENTREGA. 
ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 	O 	PRODUTO 	DEVERÁ 	SER 
ENTREGUE NAS ESCOLAS (ZONA URBANA), 
DE 	ACORDO 	COM 	ENDEREÇO 	E 
CRONOGRAMA 	PRÉ-ESTABELECIDO, 	EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO E DENTRO DOS 

LITRO 1.041,00 
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LOTE#4 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

PADRÕES E EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

3 

18596 - LEITE EM PÓ INTEGRAL - COMPOSTO 
POR 	LEITE 	DE 	VACA 	INTEGRAL 
DESIDRATADO. 	DEVERÁ CONTER APENAS 
PROTEÍNAS, 	AÇÚCARES, 	GORDURAS 	E 
OUTRAS 	SUBSTÂNCIAS 	VITAMÍNICAS 	E 
MINERAIS 	DO 	LEITE, 	ODOR 	LÁCTEO 
CARACTERÍSTICO SEMELHANTE AO LEITE NO 
ESTADO 	LIQUIDO, 	NÃO 	RANÇOSO. 	TEOR 
MÍNIMO DE PROTEÍNAS DE 25G11000 DO 
PRODUTO. ASPECTO DO PÓ UNIFORME, SEM 
GRUMOS, HOMOGÉNEO E FINO, COR BRANCA 
AMARELADA, 	ISENTO 	DE 	SUJIDADES 	E 
SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS. POSSUIR SELO 
DE INSPEÇÃO (SIF, SIE OU SIM). EMBALAGEM 
DE POLIETILENO ATÓXICO ALUMINIZADO COM 
01 	KG, 	CONTENDO 	IDENTIFICAÇÃO 	DO 
PRODUTO, 	MARCA 	DO 	FABRICANTE, 
INFORMAÇÕES 	NUTRICIONAIS, 	DATA 	DE 
FABRICAÇÃO 	E 	PRAZO 	DE 	VALIDADE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 08 (OITO) MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 
ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

PACOTE 13.116,00 

4 

18597 	- 	LEITE 	EM 	PÓ 	SEM 	LACTOSE 	- 
CONTENDO LEITE EM PÓ INTEGRAL SEM 
LACTOSE, ENZIMA LACTASE, ACRESCIDO DE 
VITAMINAS 	E 	MINERAIS. 	EMBALAGEM 
UNITÁRIA COM PESO DE NO MÍNIMO 300G, 
CONTENDO SELO DE INSPEÇÃO (SIF, SIE OU 
SIM), IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO 	FABRICANTE, 	INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, 	DATA 	DE 	FABRICAÇÃO 	E 
PRAZO DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 08 
(OITO) 	MESES 	A 	PARTIR 	DA 	DATA 	DE 
ENTREGA DO PRODUTO. ROTULAGEM DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

SACHE 190,00 

5 

18598 	- 	LEITE 	LONGA VIDA 	INTEGRAL 	- 
COMPOSTO POR LEITE DE VACA INTEGRAL E 
ESTABILIZANTES. ENVASADO EM EMBALAGEM 
TETRA PAK CONTENDO 1 L (UM LITRO) DO 
PRODUTO, COM SELO DE INSPEÇÃO (SIF, SIE 
OU 	SIM), 	IDENTIFICAÇÃO 	DO 	PRODUTO, 
MARCA 	DO 	FABRICANTE, 	INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS E PRAZO DE VALIDADE. AS 
EMBALAGENS DEVERÃO ESTAR INTEGRAS E 
NÃO AMASSADAS. VALIDADE MINIMA DE 04 
(QUATRO) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. ROTULAGEM DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

CAIXA 340,00 
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LOTE #5 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

18574 - CARNE BOVINA DE ja - CARNE BOVINA 
DE PRIMEIRA EM PEÇA CONGELADA, CORTES 
TRASEIROS, PODENDO SER COXÃO MOLE, 
COXÃO 	DURO, 	PATINHO, 	ALCATRA 	OU 
CONTRAFILÉ, 	MAGRA, 	SEM 	PELE, 	SEM 
GORDURA, SEM PONTAS E ABAS, SEM OSSOS 
E 	CARTILAGENS, 	COM 	COLORAÇÃO 
CARACTERÍSTICA. AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, ISENTA DE ADITIVOS 
OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM 
IMPRÓPRIAS AO CONSUMO E QUE ALTEREM 
SUAS CARACTERÍSTICAS NATURAIS (FÍSICAS, 
QUÍMICAS, SENSORIAIS E MICROBIOLÓGICAS) OU 	

QUAISQUER 	CARACTERÍSTICAS 	QUE 
INVIABILIZEM 	O 	CONSUMO 	HUMANO. 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PRIMÁRIA 
ATÓXICA TRANSPARENTE DE 1 KG. COM SELO 
DE INSPEÇÃO (SIF, SIE OU SIM) E PRAZO DE 
VALIDADE. 	O 	PRODUTO 	DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 02 (DOIS) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA E 
DEVERÁ 	SER 	ENTREGUE 	NAS 	ESCOLAS 
(ZONA URBANA E ZONA RURAL), DE ACORDO 
COM 	ENDEREÇO 	E 	CRONOGRAMA PRÉ- 
ESTABELECIDO, DENTRO DOS PADRÕES E 
EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

KG 8.710,00 

L 

18575 - CARNE BOVINA MOÍDA CONGELADA 
(MÚSCULO) - MÚSCULO MOÍDO, ISENTO DE 
CRISTAIS 	DE 	GELO 	NO 	INTERIOR 	DA 
EMBALAGEM. PRODUTO COM COLORAÇÃO 
VERMELHO-ESCURA, SEM ODOR IMPRÓPRIO, 
SUJIDADES, 	PARASITAS 	E 	LARVAS 	OU 
CARACTERÍSTICAS 	QUE 	INVIABILIZEM 	O 
CONSUMO HUMANO. PRODUZIDO DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE EMBALADO A 
VÁCUO 	TERMO 	FORMADO 	(PET+PE) 	EM 
PACOTES 	DE 	1 	KG 	E 	IMPRESSO 	NA 
EMBALAGEM PLÁSTICA EM TINTA, O SELO DE 
INSPEÇÃO (SIF, SIE OU SIM). O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 
06 (SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA E DEVERÁ SER ENTREGUE NAS 
ESCOLAS (ZONA URBANA E ZONA RURAL), DE 
ACORDO COM ENDEREÇO E CRONOGRAMA 
PRÉ-ESTABELECIDO, DENTRO DOS PADRÕES 
E EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

KG 23.829,00 
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18576 	- 	CARNE 	SUINA 	- 	PERNIL 	SUÍNO 
CONGELADO SUBDIVIDIDO EM CUBOS DE 
APROXIMADAMENTE 	50 	GRAMAS, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PRIMÁRIA 
ATÓXICA TRANSPARENTE DE 1 (UM) KG. COM 
SELO DE INSPEÇÃO (SIF, SIE OU SIM) E PRAZO 
DE 	VALIDADE. 	AUSÊNCIA 	DE 	SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, ISENTA DE ADITIVOS 
OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM 
IMPRÓPRIAS AO CONSUMO E QUE ALTEREM 
SUAS CARACTERÍSTICAS NATURAIS (FÍSICAS, 
QUÍMICAS, SENSORIAIS E MICROBIOLÓGICAS) 
OU 	QUAISQUER 	CARACTERÍSTICA 	QUE 
INVIABILIZEM 	O 	CONSUMO 	HUMANO. 	O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE 
MÍNIMA DE 02 (DOIS) MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA E DEVERÁ SER ENTREGUE 
NAS 	ESCOLAS 	(ZONA URBANA E ZONA 
RURAL), DE ACORDO COM ENDEREÇO E 
CRONOGRAMA PRÉ-ESTABELECIDO, DENTRO 
DOS PADRÕES E EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

KG 809,00 

4 

18579 - COXA COM SOBRECOXA DE FRANGO - 
CONGELADA, NÃO TEMPERADA, COM ODOR E 
COLORAÇÃO CARACTERÍSTICOS. AUSÊNCIA 
DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, ISENTA 
DE ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS 
QUE SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO E QUE 
ALTEREM SUAS CARACTERÍSTICAS NATURAIS 
(FÍSICAS, 	QUÍMICAS, 	SENSORIAIS 	E 
MICROBIOLÓGICAS) 	OU 	QUAISQUER 
CARACTERÍSTICA 	QUE 	INVIABILIZEM 	O 
CONSUMO HUMANO. ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM PRIMÁRIA ATÓXICA DE 1 KG. 
COM SELO DE INSPEÇÃO (SIF, SIE OU SIM) E 
PRAZO DE VALIDADE. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 02 (DOIS) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA E 
DEVERÁ SER 	ENTREGUE 	NAS 	ESCOLAS 
(ZONA URBANA E ZONA RURAL), DE ACORDO 
COM 	ENDEREÇO 	E 	CRONOGRAMA PRE- 
ESTABELECIDO, DENTRO DOS PADRÕES E 
EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

KG 3.542,00 

5 

18584 	- 	FILÉ 	DE 	PEITO 	DE 	FRANGO 	- 
CONGELADO, NÃO TEMPERADO, COM ODOR E 
COLORAÇÃO CARACTERÍSTICOS. AUSÊNCIA 
DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, ISENTO 
DE ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS 
QUE SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO E QUE 
ALTEREM SUAS CARACTERÍSTICAS NATURAIS 
(FÍSICAS, 	QUÍMICAS, 	SENSORIAIS 	E 
	MICROBIOLÓGICAS) 	OU 	QUAISQUER  

KG 66.828,00 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
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CARACTERÍSTICA 	QUE 	INVIABILIZEM 	O 
CONSUMO HUMANO. ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PRIMÁRIA ATÓXICA DE 1 KG. 
COM SELO DE INSPEÇÃO (SIF, SIE OU SIM) E 
PRAZO DE VALIDADE. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 02 (DOIS) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA E 
DEVERÁ SER 	ENTREGUE 	NAS 	ESCOLAS 
(ZONA URBANA E ZONA RURAL), DE ACORDO 
COM 	ENDEREÇO 	E 	CRONOGRAMA PRÉ- 
ESTABELECIDO, DENTRO DOS PADRÕES E 
EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

6 

18585 - FILÉ DE PEIXE (TILÁPIA) - CONGELADO, 
SEM 	ESPINHAS, 	NÃO 	TEMPERADO, 	COM 
ODOR E COLORAÇÃO CARACTERÍSTICOS. 
AUSÊNCIA 	DE 	SUJIDADES, 	PARASITAS 	E 
LARVAS, 	ISENTO 	DE 	ADITIVOS 	OU 
SUBSTÂNCIAS 	ESTRANHAS 	QUE 	SEJAM 
IMPRÓPRIAS AO CONSUMO E QUE ALTEREM 
SUAS CARACTERÍSTICAS NATURAIS (FISICAS, 
QUÍMICAS, SENSORIAIS E MICROBIOLÓGICAS) 
OU 	QUAISQUER 	CARACTERÍSTICA 	QUE 
INVIABILIZEM 	O 	CONSUMO 	HUMANO. 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PRIMÁRIA 
ATÓXICA DE 1 KG. COM SELO DE INSPEÇÃO 
(SIF, SIE OU SIM) E PRAZO DE VALIDADE. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE 
MÍNIMA DE 02 (DOIS) MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA E DEVERÁ SER ENTREGUE 
NAS 	ESCOLAS 	(ZONA 	URBANA 	E ZONA 
RURAL), DE ACORDO COM ENDEREÇO E 
CRONOGRAMA PRÉ-ESTABELECIDO, DENTRO 
DOS PADRÕES E EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

KG 694,00 

LOTE #6 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

18561 	- 	ALHO 	- 	BRANCO, 	EM 	CABEÇA, 
TAMANHO 	MÉDIO, 	DE 	ia 	QUALIDADE, 
EMBALADO 	EM 	SACO 	PLÁSTICO 	DE 
POLIETILENO TRANSPARENTE DE 1 KG (UM 
QUILO). ISENTO DE DANOS E DEFEITOS DE 
NATUREZA FÍSICA OU MECÂNICA, SEM TERRA 
ADERENTE, 	SUJIDADES, 	PARASITAS 	E 
LARVAS. 

KG 2.789,00 

2 
18577 - CEBOLA BRANCA - TAMANHO MÉDIO, 
DE 	ia  QUALIDADE, 	SEM 	RAMA, 	FRESCA, 
COMPACTA 	E 	FIRME, 	SEM 	LESÕES 	DE 

KG 5.561,00 
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LOTE #6 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

ORIGEM 	FÍSICA 	OU 	MECÂNICA, 	SEM 
PERFURAÇÕES E CORTES, SEM MANCHAS, 
COM TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 
ISENTA DE SUJIDADES PARASITAS E LARVAS, 
SEM BOLORES OU PARTES AMOLECIDAS QUE 
COMPROMETAM O ARMAZENAMENTO OU O 
CONSUMO HUMANO. ACONDICIONADA EM 
SACO PLÁSTICO DE TRANSPARENTE DE 1 KG 
(UM QUILO). 

3 

18595 - LARANJA PERA - IN NATURA, DE 
ÓTIMA 	QUALIDADE, 	COM 	TAMANHO 
UNIFORME, CASCA INTEGRA, LISA, FIRME E 
LIVRE DE FUNGOS. DEVE POSSUIR COR E 
ODOR CARACTERÍSTICOS DA FRUTA EM 
PONTO DE MATURAÇÃO PARA CONSUMO. 
ISENTA 	DE 	SUJIDADES 	E 	PARASITAS. 
ACONDICIONADAS 	EM 	SACOS 	PLÁSTICOS 
ATÓXICOS. 

KG 3.817,00 

18600 - MAÇÃ NACIONAL - IN NATURA, DE ia 

QUALIDADE, 	TAMANHO 	UNIFORME, 
CONSISTÊNCIA FIRME, CASCA INTEGRA, LISA 
E LIVRE DE PERFURAÇÕES E AMASSADOS. 
DEVE 	POSSUIR 	COR 	E 	ODOR 
CARACTERÍSTICOS DA FRUTA EM PONTO DE 
MATURAÇÃO 	PARA 	CONSUMO 	(SEM 
MATURAÇÃO 	EXCESSIVA). 	ISENTA 	DE 
SUJIDADES E PARASITAS. ACONDICIONADAS 
EM EMBALAGENS ATÓXICAS. 

K 4.191,00 

18610 - OVO - DE GALINHA, TIPO MÉDIO OU 
GRANDE, COM PESO MÍNIMO DE 50 GRAMAS, 
COR BRANCO OU VERMELHO. PRODUTO 
LIMPO, SEM QUEBRAS OU RACHADURAS. 
EMBALADOS 	EM 	BANDEJAS 	COM 	30 
UNIDADES, 	RECOBERTAS 	COM 	PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, 	COM 	IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTOR E PRAZO DE VALIDADE. VALIDADE 
MÍNIMA DE DE 14 (QUATORZE) DIAS A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

BANDEJA 4.954,00 

LOTE #7 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

18593 - FÓRMULA INFANTIL 2 - FÓRMULA DE 
SEGMENTO 	COM 	PREDOMINÂNCIA 	DE 
CASEÍNA, ACRESCIDA DE ÓLEOS VEGETAIS, 
MALTODEXTRINA, 	ENRIQUECIDA 	COM 
VITAMINAS, 	MINERAIS E SEM ADIÇÃO DE 
SACAROSE. PARA LACTENTES DE 06 A 12 

LATA 270,00 
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LOTE#7 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MESES, LATA COM NO MÍNIMO 800 GRAMAS. 
CONSTAR NA EMBALAGEM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, 	MARCA 	DO 	FABRICANTE, 
INFORMAÇÕES 	NUTRICIONAIS, 	DATA 	DE 
FABRICAÇÃO 	E 	PRAZO 	DE 	VALIDADE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 08 (OITO) MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 
ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

VALOR TOTAL: R$ 6.461.482,11 (SEIS MILHÕES E QUATROCENTOS E SESSENTA E 
UM MIL E QUATROCENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E ONZE CENTAVOS) 

3.1.1. A empresa vencedora deverá apresentar 02 (DUAS) amostrasde cada produto 
dentro dos Itens arrematados, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis. Para análise e 
emissão do parecer técnico da Secretaria de Educação (Nutricionista responsável 
técnica), e o CAE (Conselho de Alimentação Escolar). 

3.1.2. As amostras deverão ser entregue na Sede da Secretaria de Educação Ciência 
Tecnologia e Inovação, Rua Rafael Pordeus, n° 460 - Centro- Quixeramobim/CE. 
Conforme tabela abaixo: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM - CE - SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N°.: 
ITEM N°.: 
NOME DO PRODUTO: 
MARCA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ N.°: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 

3.1.3. Todas as amostras apresentadas deverão possuir ficha técnica, laudo de análise 
físico-química atualizada referente ao produto, apresentado, assinada por profissional 
habilitado e LAUDO DE ANÁLISE MICROBIOLOGICA para todos os itens, com exceção 
dos itens: ALHO, CEBOLA, LARANJA, MAÇÃ e OVO elaborado por laboratório oficial, 
com parecer conclusivo assinado por responsável técnico, emitido em nome da empresa 
e com data de emissão não inferior ao ano de 2020. 
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3.1.4. No caso desfavorável, a empresa será desclassificada dos referidos itens 
convocados os licitantes remanescentes, sucessivamente. 

3.2. - Por ocasião da entrega dos produtos somente serão aceitos aqueles cujos prazos 
de validade obedecam o descrito de cada item. 

3.3 - Os materiais deverão estar em conformidade com as normas vigentes específicas 
para cada item. 

3.4 - As especificações técnicas relacionadas no presente termo de referência deverão 
ser atendidas em sua íntegra quando da apresentação da proposta. 

3.5 - Os produtos devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem 
sinais de violação e umidade, sem inadequação de conteúdo. 

3.6 - Para a aquisição dos materiais, serão observadas, no que couber, as disposições 
contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:  

4.1 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada de cada item, 
tipo e quantidade solicitada, o valor unitário dos itens em algarismo, o valor total do lote 
(quando for o caso), em algarismo e por extenso, bem como o valor total da proposta em 
algarismo e por extenso, em moeda nacional, já considerando todas as despesas, 
tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre 
a execução do objeto deste termo, mesmo que não estejam registrados neste documento. 

4.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a 
administração, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 

4.3 -. A apresentação da proposta implica plena aceitação das condições estabelecidas 
neste termo, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto contratual nos seus termos, 
bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.4 - A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto deste 
termo de referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 
§10  do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5 - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA:  

5.1 - Quanto à entrega: 
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5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especifica 
estbelecidas neste instrumento, no local indicado na Ordem de Compra /Autorização de 
Fornecimento a ser emitida pela administração. 

5.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 7 (sete) dias, contados da data de 
recebimento da Ordem de Compra /Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 
administração. 

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

5.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Contratante, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e 
recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas no presente termo, bem como na proposta vencedora, 
sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, 
sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

5.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da entrega e a conferência desta com as especificações contidas na 
proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com 
as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 

5.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando 
formulados até o prazo limite do item 5.1.3. 

5.2 -'Quanto ao recebimento: 

5.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se 
dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 
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5.2.5 - O recebimento dos materiais/equipamentos, em caráter provisório ou 
será realizado de segunda a sexta-feira, nos horários de 07:30hs às 17:30hs. 

5.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

5.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão 
contratante. 

5.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis do registro da ocorrência. 

5.2. - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a 
ocorrer, não justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a 
Contratada às sanções previstas. 

5.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra / 
Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

6- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

6.1 - O fornecimento deverá ser realizado na frequência compatível com a capacidade de 
armazenagem ou recebimento do local da Contratante. 

6.2 - Todo o material fornecido deverá ser entregue nas suas condições finais de uso. 

6.3 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especificações constantes 
do presente Termo de Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem 
qualquer ônus para o Órgão Contratante, sujeitando-se ainda as sanções previstas. 

6.4 A Contratada deverá prestar toda assistência técnica necessária, no período de 
garantia dos produtos. Deverá ainda garantir a qualidade e segurança de todos os itens 
fornecidos, com vista a evitar qualquer acidente ou sinistro. 

6.5 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no 
local de entrega dos itens. 

6.6 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança da contratante 

6.7 - Os empregados da Contratada deverão apresentar-se devidamente uniformizados, 
portando EPI (quando for o caso) e crachá de identificação. 

7— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
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7.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenien 
dotações orçamentárias específicas consignadas no Orçamanto Municipal da Prefeitura 
Municipal de Quixeramobim, devendo as mesmas serem informadas quando da 
realização da contratação. 

8— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei W. 
12.440/2011. 

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

8.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. 

9— DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas a condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 
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9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acré 
supressões limitadas ao estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

9.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e 
umidade, sendo que, nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer 
espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que na fase de 
análise/recebimento. 

9.10' - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções 
específicas comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as 
condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e posições de 
armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for 
o caso. 

9.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade 
devem ser consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os 
procedimentos de embarque, desembarque e transporte. 

9.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
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necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de en - e o 
telefone de contato. 

9.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

9.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

9.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese 
alguma, produtos de marca diversa. 

10—DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:  

(' 	10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Compra /Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho. 

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 
neste Termo. 

10.6,-  Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

10.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

10.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Setor de Almoxarifado. 

10.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos 
materiais e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
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11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP e mediante 
solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 
de um ano, aplicando-se o índice econômico do INPC - índice Nacional de Preços ao 
Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
(' CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
aindá, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

12— DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
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12.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, contad 
da data da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

13- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

13.1 - Caberá ao(a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, TEC. E INOVAÇÃO o 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questões 
legais, em conformidade com as normas do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de 
junho de 2013. 

14 - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

14.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada 
a ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

r^N 14.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados na 
proposta de preço do licitante vencedor 

14.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a 
Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal n° 
8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 

14.4 - Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o 
objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e 
locais especificados neste Termo de Referência. 

14.5 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da 
licitação. 

14.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 

14.7 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem dá Compra/Autorização de 
Fornecimento a Contratada. 

14.8 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela 
Nota de Empenho, nos termos do art. 62, § 40, da Lei no 8.666/93. 

15— DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:  

15.1 - Os prazos de vigência e de execução contratual serão definidos pelo(s) 
órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços). 

45 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68 . CGF 06.920.168-4 - FONE1FAX (0XX88) 3441-1326 



Governo Municipal de 

QUIXE9  OBIM 

r 

15.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conformâs 
disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), 
obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

15.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado 
nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1 993, alterada e consolidada. 

16— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S) DECORRENTES DA ARP:  

16.1 - A gestão do(s) contrato(s) decorrentes da ARP será exercida por Representante da 
Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para 
acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas 
necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e. no instrumento 
contratual. 

16.2 - A fiscalização do(s) contrato(s) decorrentes da ARP será exercida por 
Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de 
despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

16.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

17— DO VALOR ESTIMADO:  

17.1 - De acordo com as pesquisas de mercado realizadas com empresas do ramo de 
atividade do objeto deste termo, sendo o valor global médio de : R$6.461.482,11 (SEIS 
MILHOES E QUATROCENTOS E SESSENTA E UM MIL E QUATROCENTOS E 
OITENTA E DOIS REAIS E ONZE CENTAVOS) 

18 —DA SUBCONTRATAÇÃO:  

18.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto do(s) contrato(s) decorrente(s) da 
ARP. 

19- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

191 - RELATIVA À PESSOA JURÍDICA: 

19.1.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz, aompanhado do RG e CPF do Sócio/Titular. 
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19.1.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUT 
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro 
público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz, aompanhado do RG e CPF dos Sócios/Titular. 

19.1.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz, aompanhado do RG e CPF 
dos Sócios. 

19.1.14 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

19.2 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA PARA PESSOA 
JURÍDICA: 

19.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

19.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme 
o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

19.2.3 - Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

19.2.3.1 - A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito 
quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN)); 

19.2.3.2 - A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da 
licitante); 

19.2.3.3 - A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

19.2.3.3.1 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

19.2.3.4 - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

19.2.3.5 - A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 
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19.2.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresenta 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição; 

19.2.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

19.2.6 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 
no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item, 
conforme o caso. 

r 	
19.3 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

19.3.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica. 

19.3.1.1 - Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termo do aft.58 da 
lei n°11.101/2005. No caso da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a 
homologação judicial do plano de recuperação. 

19.3.2 - Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na 
junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. O balanço deverá ser acompanhado 
dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 

, 	registrados na junta Comercial, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do 
artigo 31, inciso 1, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores; 

19.3:3 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta 
Comercial; 

19.3.4 - No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser 
acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do 
Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 

19.3.5 - No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente 
registrado na junta comercial - constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos 
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quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinadoor 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
legal da empresa. 

19.4 - RÉLATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

19.4.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível em características 
com o objeto da licitação, comprovando que o licitante já executou ou que executa 
satisfatoriamente o objeto da licitação; 

19.4.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica 
emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações 
sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos elou outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

20- DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

20.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste termo, a Administração poderá 
garantir a prévia defesa, aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando 
for o caso: 

1. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao 
prazo de execução; 

II. Multa de (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega da 
prestação de contas ou relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados 
pela Administração para a entrega do objeto licitado; 

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado não entregue, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, contados da comunicaçao oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de Quixeramobim-Ceará, pela não 
execução parcial ou total do contrato. 

20.2- Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto 
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro 
do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o 
contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

20.3 - As sanções previstas na alínea 1 do subitem 20.1 e subitem 20.2, deste item 
poderão ser aplicadas juntamente com as das alíneas II e III do subitem 20.1 , facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
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20.4 - Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda 
deste, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso cobrado judicialmente. 

20.5 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores 
de Bens e Serviços da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa 
contratada, e no caso de suspensão de licitar, a contratada deverá ser descredenciada 
por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações 
legais. 

20.6 - Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte 
da licitante que não poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a 
justificativa que houve erro na formulação, engano nos preços ou erro de digitação da 
proposta, não será admitida a desistência da proposta para estes casos, sendo a licitante 
penalizada com a declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a Administração. 

203-  A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será 
encaminhada, estará sujeita a multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, 
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 
obrigação assumida. 

20.8 - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, 
na forma da lei. 

21 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

21.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
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ANEXO II  

MINUTA DA PROPOSTA  

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 15.002/2021-PERP 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 
A 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
Razão Social: 
CNPJ 	  
Endereço: 	CEP:_ 
Fone: 	Fax: 	 
E-mail: 	  
Banco: 	Agência N.°: 	Conta Corrente n.°: 

1 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O FORNECIMENTO DA MERENDA ESCOLAR, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO CIÊNCIA 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DESTE MUNICÍPIO. 

2- ORÇAMENTOS DETALHADOS: 
LOTE 

Item Discriminação Marc 
a Unid. Quant. 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor Total 
(R$) 

VALOR GLOBAL R$ 

,,.- 	Repetir a tabela acima para os demais LOTEs, quando houver. 

Valor Global da Proposta: R$ 	 ( 	) 
Prazo de entrega dos bens: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o 
fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 
obrigações contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO lii  

DECLARAÇÕES DIVERSAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 
sediada. 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico n° 	  instaurada pela Prefeitura 

, 	Municipal de Quixeramobim, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao 
art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

1) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão 	 da Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, que a 
empresa 	 tomou conhecimento do Edital e seus 
anexos e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir 
todos os termos do Edital, e a prestar serviço de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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   ANEXO IV  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 
PREGÃO ELETRONICO N° 	  
VALIDADE: 12(doze) meses. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n. ° xx.xxx.xxx/xxxx-xxe CGF n° 
xx.xxx.xxx-x, neste ato representado(a) pelos(as) Sr.(a). 	 , através da 
SECRETARIA DE 	 aqui denominado (a) de CONTRATANTE, com sede 
na Rua 	, 	, 	, Quixeramobim-Ceará, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de Pregão Eletronico N° 	 e a respectiva homologação 
datada de 	, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas 

(" quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas por LOTE, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e 
as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a 
seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletronico tombado sob o n° 
	  sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n° 8.666/93 de 
21.06.93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO, DE PREÇO PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS PARA O FORNECIMENTO 
DA MERENDA ESCOLAR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DA EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO  DESTE MUNICÍPIO, tudo 
conforme especificações contidas no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital do 
processo licitatório Pregão Eletrônica n° 	 , no qual restaram classificados em 
primeiro lugar os licitantes signatários. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1.A presente Ata de Registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contado a 
partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 	 - 
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no seu aspecto operacional e nas questões 
legais. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA 

5.1 - Quanto à entrega: 
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5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especifiõés 
estabelecidas neste instrumento, no local indicado na Ordem de Compra (sendo este um 
cumprimento de inteira responsabilidade das empresas contratadas) com a Autorização 
de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

5.1.2 - O prazo de entrega será de até 07 (sete) dias, contados da data de recebimento 
da Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

S. 1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Contratante, encarregado de acompanhar a execução dó processo de entrega e 
recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas no presente termo, bem como na proposta vencedora, 
sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, 
sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

5.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da entrega e a conferência desta com as especificações contidas na 
proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com 
as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 

5.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando 
formulados até o prazo limite do item 5.1.3. 

5.2 - Quanto ao recebimento: 

5.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se 
dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

5.2.5 - O recebimento dos materiais em caráter provisório ou definitivo, será realizado de 
segunda a sexta-feira, nos horários de 07:30hs às 11:30hs e de 13:30hs às 17:30hs. 

5.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

5.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão 
contratante e por item COMPROVADAMENTE igual ou superior, com relatório (DA 
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CONTRATADA) de especificação técnica e ainda justificativa pláusível para o ocFTo, 
cabendo ainda a CONTRATANTE a aceitação ou não do referido item. 

5.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis do registro da ocorrência. 

5.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a 
ocorrer, não justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a 
Contratada às sanções previstas. 

5.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra / 
Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
6.1. Os preços registrados, a especificação dos bens, osquantitativos, e representante 

r 
	legal, encontram-se elencados nos ANEXOS do presente Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO FORNECEDOR 
7.1. As contratações dos bens registrados neste instrumento serão efetuadas através de 
ordem de compra/serviço, emitida pela Unidade Administriva solicitante, contendo: o n° da 
Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o 
endereço e a data de entrega. 

7.2. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro 
de Preços, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei n° 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e 
rescisões. 

7.3. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação, nem 
mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência 
de fornecimento, em igualdade de condições. 

7.5. Se o licitante com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem 
(" de compra/serviço, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser 

convocados os demais licitantes classificados na licitação, respeitadas todas as 
condições , os preços e os prazos do primeiro classificado. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 -. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 
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IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 
12.440/2011. 

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

8.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1 -,Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas a condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 

-, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

9.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e 
umidade, sendo que, nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer 
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espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que na fa—dc-" 
análise/recebimento. 

9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções 
específicas comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as 
condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e posições de 
armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for 
o caso. 

9.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade 
devem ser consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os 
procedimentos de embarque, desembarque e transporte. 

9.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone de contato. 

9.14— Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

9.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

9.16 - Excetuando- se o caso do item 5.2.7, entregar os materiais de acordo com o 
pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de marca diversa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Compra /Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho. 

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 
neste Termo. 

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 
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10.8— Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
empregados da CONTRATADA. 

10.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

10.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Setor de Almoxarifado. 

10.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos 
materiais e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA ATA 
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e as disposições do Decreto 
Municipal n° 3.697/2013, 03 de junho de 2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações: 

12.1.1. Pelo MUNICIPIO: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Quando o fornecedor não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; 

e) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a Xli e XVII do artigo 78 da 
Lei 8.666/93; 

(' f) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste 
Registro; 

12.1.2. Pelo FORNECEDOR: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços; 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, 
incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93. 

12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da 
Lei de Licitações. 

12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de 
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Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, consid 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

12.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Município, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata. 

12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de 
erviço já autorizado. 

12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor. 

12.7. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu 
exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, 
até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

p 	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
- 13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das 

obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, 
serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, as seguintes penas: 

13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da realização de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Quixeramobim e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Quixeramobim pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais: 

1- Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços: 

a) Apresentar documentação falsa exigida; 

b) Não manter a proposta; 

c) Fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo;. 

13.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 
execução do objeto, contados do recebimento da ordem de serviço, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias; 

13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos à 
execução dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em 
outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei n° 10.520/02, as seguintes penas: 

13.2.1. Advertência; 

13.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
ordem de serviço, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
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13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pra 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM. 

13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus. 

13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da 
Lei Federal n.°  8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS 
14.1. As infrações penàis tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na 

forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIO 

15.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas consignadas no Orçarnanto Municipal da Prefeitura 
Municipal de Quixeramobim, devendo as mesmas serem informadas quando da 
realização da contratação. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela 
Secretaria de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação, na condição de ÓRGÃO 
GERENCIADOR e pelas demais Unidades Administrativas, ambas, da Prefeitura 
Municipal de Quixeramobim, na condição de ORGÃOS PARTICIPANTES, e por qualquer 
outro órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador do processo, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 
16.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse 
junto à Secretaria de de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação da Prefeitura 
Municipal de Quixeramobim, que indicará as possíveis licitantes e respectivos preços 
registrados. 

16.3- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, 
observada as condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

16.4- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata 
este subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade 
interessada a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n° 
7892/13, alterado pelo Decreto n°9488/2018. 
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16.5- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não j5ô'd# 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 

16.5.1- Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já 
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 - P). 

16.6- A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades 
Participantes, a adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

( 	16.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

16.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 

16.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 
ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

CLÁUSULA DEZESSETE — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

17.1.1. 	Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo a presente ata de Registro de Preços. 

17.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônica que lhe deu 
origem e seus anexos, e as propostas das empresas classificadas por LOTE. 

17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICIPIO. 

17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

17.3: A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela 
Administração. 

17.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa 
autorização da Administração. 
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CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO 

18.1 Fica eleito o foro do Município de Quixeramobim do Estado do Ceará, para conhecer 
das questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos 
meios administrativos. 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

Quixeramobim-CE, - de 	de 2021. 

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF RG Assinatura 

Detentores do 
Reg. de 
Preços 

Nome do 
Representante Cargo CPF RG Assinatura 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 	 

CPF: 

1.  

2.  
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

RELAÇÃO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

ORDENADOR DE DESPESAS: KARLUS ANDRÉ HOLANDA MARTINS 

Rua Monsenhor SIviano Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.303/0001-68 CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 

63 



Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
o 	j áei'I- 

iO 

N 	 o) 

ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDORE(S) COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

01. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: FAX: 
E-MAIL: 
REPRESENTANTE: 
	

RG: 
CPF: 
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 

UP— 
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N° 	 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS, E EMPRESAS FORNECEDORAS 

DATA: / / 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 	, celebrada 
entre o MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM e as Empresas cujos preços estão a seguir 
registrados por LOTE, em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO N° 

LOT 
LICITANTE VENCEDOR 	 CNPJ 

Itens ESPECIFICAÇAO MARCA UNID. QUANT. R$ 
UNIT 

R$ TOTAL 

Descção do item 
VALOR 

GLOBAL R$ 

65 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centro - CEP 63.800-000- Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68 - CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (OXX88) 3441-1326 



o 

ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. 	QUANT. R$ UNIT R$ TOTAL Itens 
1 	Descrição do item 

overno municipal de 

OUIXERAMOBIM 
ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° {{NUMERO—DO—CONTRATO}} 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM-CEARÁ, ATRAVÉS DO(A) {{NOME_DO_ORGAO_Q DO  
E A EMPRESA: {{RAZAO_SOCIAL_DO_CONTRATADO}}, PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CEARÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ(MF) sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a) 

P' {{NOME_DO_ORGAO_DO_CONTRATO}}, 	 com 	sede 	à 
{{ENDERECO_DO_ORGAO_DO_CONTRATO}}, CEP: 63.800-000, neste ato 
representado(a) 	pelo(a) 	Ordenador(a) 	de 	Despesas 	o(a) 	Sr(a). 
{{NOME_DO_ORDE NADO R_DO_CONTRATO}}, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob 
o n° 	{{CPF_DO_ORDENADOR_DO_CONTRATO}}, 	doravante 
denominado(a) CONTRATANTE e a Empresa {{RAZAO_ SOCIAL _DO_CONTRATADO}}, 
inscrita no CNPJ sob o n° {{CNPJ—DO—CONTRATADO}}, com sede à 
{{ENDERECO_DO_CONTRATADO}}, 	neste 	ato 	representada 	por 
{{REPRESENTANTE_DO_CONTRATADO}}, (nacionalidade), inscrito(a) no CPF/MF sob 
o n° 	{{CPF_REPRESENTANTE_DO_CONTRATADO}}, 	doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato oriundo de 
negociação comercial firmada através do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
{{NUMERO—DO—PROCESSO}}, o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 
21 de junho de 1993, demais alterações, nos termos do Pregão ELETRÔNICO n° 
	//PERP, devidamente homologada pelo (a) Ordenador (a) de despesas, com 
base na proposta da CONTRATADA, todos parte integrante deste contrato independente 
de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O FORNECIMENTO DA MERENDA ESCOLAR, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO CIÊNCIA 
TECNOLOGJA E INOVAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, conforme abaixo: 

LOTE: 
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GLOBAL R$ 

Itens ESPECIFICAÇÃO 	MARCA 1 UNID. 	QUANT. í R$ UNIT 
VALOR 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL: 
3.1. O valor global do presente contrato é de R$ 	( 	 ). 
3.2. No valor acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargos, impostos, 
fretes, seguros, para a entrega dos bens no Município de QUIXERAMOBIM e demais 
despesas inerentes a execução dos serviços na cidade de QUIXERAMOBIM - CE. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
4.1. O prazo de validade do contrato será até - de 	de 	, a contar da data de 
assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado, na forma do Art. 57, da Lei 
Federal 8.666/93 e suas demais alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS BENS: 

5.1 - Quanto à entrega: 

5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, no local indicado na Ordem de Compra (sendo este um 
cumprimento de inteira responsabilidade das empresas contratadas) com a Autorização 
de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

5.1.2. - O prazo de entrega será de até 07 (sete) dias, contados da data de recebimento da 
Ordem de Compra /Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

5.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Contratante, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e 
recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas no presente termo, bem como na proposta vencedora, 
sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, 
sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

5.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da entrega e a conferência desta com as especificações contidas na 
proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com 
as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 

5.11 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando 
formulados até o prazo limite do item 5.1.3. 

5.2 - Quanto ao recebimento: 
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5.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conforni 
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se 
dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

5.2.5 - O recebimento dos materiais em caráter provisório ou definitivo, será realizado de 
segunda a sexta-feira, nos horários de 07:30hs às 11:30hs e de 13:30hs às 17:30hs. 

(' 5.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

5.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão 
contratante e por item COMPROVADAMENTE igual ou superior, com relatório (DA 
CONTRATADA) de especificação técnica e ainda justificativa pláusível para o ocorrido, 
cabendo ainda a CONTRATANTE a aceitação ou não do referido item. 

5.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis do registro da ocorrência. 

5.2. - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a 
ocorrer, não justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a 
Contratada às sanções previstas. 

5.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra / 
Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

(' 	CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
6.1 As despesas deste contrato correrão por conta das Dotações Orçamentárias a seguir 
indicadas, consignadas no Orçamento da Unidade Gestora para o respectivo exercício 
financeiro e a serem consignadas nos orçamentos dos exercícios subseqüentes: 

CLÁUSULA SETIMA- DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

7.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

7.1.1 - Dentro do prazo de vigência dos contratos decorrentes da ARP e mediante 
solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 
de um ano, aplicando-se o índice econômico do INPC - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 
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7.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ari 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

7.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

7.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

7.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 
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VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma d 
12.440/2011. 

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

8.3- ' É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estivr de acordo com as especificações deste instrumento. 

8.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas a condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §11, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

9.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e 
umidade, sendo que, nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer 
espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que na fase de 
análise/recebimento. 
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9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou 
específicas comprovadamente de prática usual do mercado, deverão co 
condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e posições de 
armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for 
o caso. 

9.11 Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade 
devem ser consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os 
procedimentos de embarque, desembarque e transporte. 

9.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 

( 	telefone de contato. 

9.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

9.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

9.16 - Excetuando- se o caso do item 5.2.7, entregar os materiais de acordo com o 
pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de marca diversa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Compra / Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho. 

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 
neste Termo. 

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 
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10.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

10.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Setor de Almoxarifado. 

10.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos 
materiais e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO: 
11.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução 
do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel 
execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

11.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 

11.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GARANTIA: 
12.1. Todo o objeto licitado deverá ter a garantia e validade, contra adulteração, 
falsificação ou outros que possa provocar defeitos quanto ao seu uso de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES: 
13.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, sem 
prejuízo de responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções administrativas: 

1. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao 
prazo de execução. 

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega 
das prestação de contas ou relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos 
determinados pela Administração para a entrega do objeto licitado; 

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado e não executado, no 
caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 
15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização 
dos prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, pela não 
execução parcial ou total do contrato. 

13.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto 
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro 
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do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação - 	• r o 
certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da exec m 	es seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

13.3. As sanções previstas na alínea 1 do subitem 16.1 e subitem 16.2 deste item poderão 
ser aplicadas juntamente com as doa alíneas II e III do subitem 15.1, facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.4. Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, 
responderá a empresa vencedora pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso cobrada judicialmente; 

13.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de 
Bens e Serviços da Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, da respectiva empresa, e 
no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO: 
14.1. O contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial se a contratada: 

a) Paralisar a execução do objeto licitado por um período superior a 30 (trinta) dias; 
b) Executar o objeto licitado em desacordo com as especificações do Termo de 
Referência e Proposta de preços. 
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução deste contrato; 
e) Entrar em concordata, falência ou dissoluçãõ, ou recair no processo de insolvência 
sobre qualquer de seus dirigentes. 

14.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos 
do item anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento do objeto licitado 
entregue e atestados, deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes. 
14.3. Não caberá à contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o 
contrato vier a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele 
estabelecidas. 
14.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por 
livre decisão da Administração, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de 
reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento do 
objeto licitado executado e devidamente atestado e recebido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim-Ceará, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 
oriundos da execução deste contrato. 
E, por estarem justos e acertados, firmam o presente termo em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas, para surtir seus efeitos 
legais. 
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QUIXERAMOBIM - CE, 	de 	de 2021. 

xxxxxxxxxxxxxxxx 
ORDENADORA DE DESPESAS DA 

SECRETARIA DE 	 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 

( TESTEMUNHAS: 

  

    

Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 
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